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Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da ______ Vara das Fazendas Públicas da Comarca de Niquelândia, Estado de Goiás.
Xxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileira, casada, trabalhadora rural, portadora do RG n.º  xxxxxxxxxxxxx e CPF n.º xxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliada na Fazenda Botelho, município de Niquelândia/GO, através de seus bastantes procuradores que esta subscrevem , vem com o devido respeito e acatamento, perante a honrosa presença de Vossa Excelência, nos moldes da Lei n.º 8.213, de 24 de Julho de 1991 e alterações posteriores;  e demais legislações aplicáveis à espécie, propor a presente

 AÇÃO ORDINÁRIA DE APOSENTADORIA POR IDADE 

em face de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Procuradoria Regional, com endereço na Rua 15 de Dezembro, n.º 249, Centro, Anápolis-GO, Cep: 75024-070, para fins de concessão de APOSENTADORIA POR IDADE, pelos seguintes fundamentos de fato e de direito os quais passa a apresentar: 

I – PRELIMINARMENTE

1. DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.

Segundo o artigo 4.º da Lei n.º 1.060, de 05 de fevereiro de 1950, com a redação dada pela  Lei n.º 7.510, de 04 de Julho de 1986, bem como art. 8.º da mesma Lei, c/c o art. 5.º, inciso XXXV, da Constituição Federal, o juiz poderá conceder a isenção de pagamento das custas judiciais , pelo que o Autor declara, sob as penas da lei,  não poder arcar com as custas iniciais do processo, requerendo os benefícios da Assistência Judiciária, desde já. 

2. DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL

Segundo o artigo 109, § 3º da CF/88 compete à Justiça Estadual processar e julgar as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, pelo que o Requerente passa a ajuizar a presente ação na Justiça Comum.






II - DOS FATOS

a) o promovente aduz, inicialmente, que pretende aposentadoria por idade, como trabalhador rural e segurado especial, ao amparo da Lei n.º 8.213/91 (arts. 11, VII, 48 e 143). Aduz que foi comodatário de uma pequena gleba de terras na Fazenda Macacos, no município de Uruaçu/GO, de propriedade da Srª. Vanusa Aparecida Monteiro. Recorda-se de em agosto de 1990, celebrou contrato verbal de comodato com a mesma. Na mesma época, o requerente também celebrou contrato de meação com o Sr. Antonio Paulinho Bueno, para a exploração de uma pequena gleba de terras na mesma localidade, conforme contratos de comodato.

b) junta provas documentais robustas (início razoável de prova material) a ser corroborada pela prova testemunhal, na forma da Declaração do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Uruaçu, a qual não poderia deixar de ser homologada pois não foram esgotadas todas as formas de pesquisa para comprovação das atividades rurais desenvolvidas pelo requerente; documentos das propriedades de ambos os comodantes do requerente (Certidões além de ITR’s e Darf’s) os quais comprovam serem existentes e legítimas as propriedades; declarações particulares, ficha de sindicalizado e comprovantes de contribuição sindical; e, contratos de comodatos, segundo os quais o requerente desenvolve atividades compatíveis com o pedido que aqui formula. Todos os documentos constam dos processos administrativos, acostados nesta, os quais constituem forte início de prova material. 
Quanto à contemporaneidade dos documentos, as jurisprudências são no sentido de que o fato de os documentos apresentados não serem contemporâneos à data de realização do período alegado, não descaracteriza a validade dos mesmos, pois é muito difícil ao trabalhador rural comprovar sua situação como tal, por meio de prova exclusivamente material. Já quanto à prova testemunhal, desde que idônea, é suficiente para a comprovação do período alegado. Se não, vejamos respectivamente:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. SEGURADO ESPECIAL. LEI Nº 8.213/91. REQUISITOS. PREENCHIMENTO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO. PERÍODO DE CARÊNCIA. DESNECESSIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 1. Comprovado com documentos idôneos e hábeis o implemento das idades mínimas necessárias à obtenção do benefício, bem como o exercício e o tempo das atividades rurais dos autores como segurados especiais, não há razão para negar-se as aposentadorias requeridas. 2. O fato de os documentos apresentados terem sido emitidos em data posterior ao efetivo exercício da atividade rural não descaracteriza a validade dos mesmos, pois é muito difícil ao trabalhador rural comprovar sua situação como tal, por meio de prova exclusivamente material, seja pela precariedade do acesso aos documentos exigidos, seja pelo grau de instrução dos requerentes ou mesmo pela própria natureza do trabalho. (...) 4. Não obstante a validade do início de prova material apresentada, a jurisprudência vem admitindo a validade da prova exclusivamente testemunhal para comprovação de tempo de serviço, quando esta constitui prova idônea e hábil a convencer o magistrado acerca da veracidade e da contemporaneidade dos fatos alegados.  5. O nosso ordenamento jurídico consagrou o princípio da persuasão racional (CPC, art. 131), pelo qual o juiz formará o seu convencimento com liberdade no exame das provas, desde que baseado nos elementos probatórios demonstrados nos autos. (...) 7. Honorários que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, de acordo com o artigo 20, parágrafo 3º, do CPC.  8. Apelação provida. DECISÃO UNÂNIME. APELAÇÃO CIVEL N.178453/CE Relator: JUIZ GERALDO APOLIANO. Turma: 03 Julgamento: 10/02/2000 Publicação: 12/06/00.
PREVIDENCIARIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PROVA TESTEMUNHAL. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I - As normas previdenciárias que estabelecem como condição para o reconhecimento de tempo de serviço, a sua demonstração através de inicio razoável de prova documental, se direcionam exclusivamente à administração. II - O magistrado, no exercício de seu mister, apreciará livremente as provas carreadas aos autos, haja vista não existir, no sistema processual civil brasileiro, hierarquia entre qualquer uma delas. Inteligência do art. 131 do C.P.C. III - A prova testemunhal idônea é suficiente à comprovação de tempo de serviço laborado. IV - Apelação parcialmente provida. (Acórdão proferido na AC n.º 03083385-6/TRF 3ª Região – 1ª Turma/Relator: Juiz THEOTONIO COSTA/Decisão: 29-06-1994/ DJ DATA:17-11-94 PG:066140).

c) mesmo com provas tão cabais, formulado requerimento administrativo em 29.07.2003, foi indeferido, tendo em vista não ter comprovado o exercício efetivo de atividade rural.

Veja-se ilustre julgador que a prova apresentada pelo peticionário no caso em tela, é robusta, cabal e continuada, mesmo porque a lei sequer exige que o período de carência seja contínuo, e enseja ao Juiz até mesmo conhecimento direto do pedido, à vista dos contratos de comodatos, celebrados nos moldes do Estatuto da Terra, o qual não exige a formalidade escrita para a validade do contrato, na forma do art. 301, inciso I, do CPC. Assim, não assiste razão ao INSS em obstaculizar a concessão do benefício aqui pleiteado, o que de resto constitui-se num gesto da mais robusta JUSTIÇA. É frente a esse entrave que um senhor sofrido e humilde, como Lázaro Monteiro, vem bater às portas do Judiciário, no intuito de buscar a tutela de seu direito à aposentadoria por idade, advindo de tantos anos a fio de árduo e desgastante labor rural.

d) com relação ao pagamento dos atrasados, comprovado o exercício das atividades rurais através de um início razoável de prova material, corroborada por prova testemunhal, devido é o benefício a partir da Data do Requerimento Administrativo. Neste sentido:

Nº do Processo AC 2002.38.02.000199-0 /MG ; APELAÇÃO CIVEL  Relator DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA (396). Órgão Julgador PRIMEIRA TURMA  Publicação DJ 21 /06 /2004 P.27 Ementa PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - DATA  DE INÍCIO - REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO - ARTS. 54 E 49 DA LEI 8.213/91 - PAGAMENTO  DAS PARCELAS VENCIDAS - CORREÇÃO MONETÁRIA - HONORÁRIOS. 1. Pleiteada a concessão da aposentadoria por tempo de serviço na via administrativa em 04/12/98 e deferida somente em 27/11/2001, devido o pagamento das parcelas vencidas desde a data do pedido administrativo, nos termos do art. 54 c/c art. 49 da Lei 8.213/91, como requerido na inicial. 2. A carência de ação e o perigo de decisões antagônicas alegados pelo INSS na apelação não procedem porque a ação ordinária ajuizada anteriormente pelo autor (processo nº 2001.38.02.001667-3) não visou a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição e sim a conversão do tempo de atividade especial para comum. O benefício foi deferido ao autor administrativamente e não por força de decisão judicial. 3. As verbas em atraso devem ser corrigidas monetariamente nos termos da Lei nº 6.899/81, a partir do vencimento de cada parcela, nos termos das Súmulas de nºs 43 e 148 do eg. STJ, aplicando-se os índices legais de correção. 4. Honorários advocatícios razoavelmente fixados em 10% sobre o valor das prestações vencidas até a prolação da sentença. 5. Apelação do INSS  e remessa oficial, tida por interposta, improvidas.

III - DO REQUERIMENTO
Diante de todo o exposto, a Suplicada vem à presença de Vossa Excelência para requer:

1.  A antecipação preconizada no art. 330, inciso I, do CPC, em que mande o INSS promover a aposentadoria do requerente por idade e como segurado especial (vigência a partir do requerimento administrativo), com base nas normas regulamentadoras do assunto, especialmente arts. 48 e 143, da Lei n.º 8.213/91, já referenciada; com a conseqüente condenação do INSS nas custas judiciais e honorários advocatícios que arbitrados forem sobre o valor dos atrasados devidamente corrigidos a partir da Data do 1.º Requerimento Administrativo do Autor, 29.07.2003, vez que nesta época já tinha implementado todas as condições para a concessão do benefício;

2. A citação do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, na pessoa de seu representante legal (art. 278 do CPC), via Correios com Aviso de Recebimento, para nos termos da presente ação, querendo contestar, sob pena de revelia, bem com a determinação ao INSS para que averbe o tempo de serviço prestado pelo Autor, na condição de segurado especial, no período de carência compreendido entre 01.º.08.1990 à 29.07.2003;

3. Requer ainda, os benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da lei n.º 1.060/50, por ser o Requerente pessoa comprovadamente pobre. 

4. Protesta provar o alegado por todos os meios de provas admitidas, máxime pela documental já acostada, depoimento pessoal do Requerido, oitiva de testemunhas, cujo rol está inserto ao final desta, as quais deverão ser regularmente intimadas, e outras que se fizerem necessárias.

5. REQUER ainda, se digna V. Exa. a julgar, no mérito, procedente todos os pedidos, para a final seja mantida a tutela antecipada específica, condenando-se o INSS na obrigação de fazer (conceder a aposentadoria à promovente), a partir do requerimento administrativo (29.07.2003); e ao ônus da sucumbência, se for o caso quantificando os respectivos honorários.

Dá-se à presente o valor de R$ 4.788,33 (quatro mil, setecentos e oitenta e oito reais e trinta e três centavos)
Termos em que

P. deferimento.

Uruaçu (GO), 21 de Dezembro de 2004.

_____________________________                       _____________________________

PAULO GONÇALVES DE PAIVA                          CARLA MANILA RIBEIRO MARQUES

OAB/GO 17.027                                                     OAB/GO 21.632         

ROL DE TESTEMUNHAS

1. Geraldo Gonçalves de Oliveira, brasileiro, casado, agricultor, residente e domiciliado na Fazenda Macacos, município de Uruaçu-GO;

2. José Paulino Bueno, brasileiro, casado, agricultor, residente e domiciliado na Fazenda Macacos, município de Uruaçu-GO;

3. Wanusa Aparecida Monteiro, brasileira, casada, agricultora, residente e domiciliada na Fazenda Macacos, município de Uruaçu-Go;

4. Antonio Paulino Bueno, brasileiro, casado, agricultor, residente e domiciliado na Fazenda Macacos, município de Uruaçu-GO.


